PARECER Nº 1166, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 149, DE 2018
De autoria do Deputado Roberto Morais, o projeto em epígrafe pretende dar a denominação de “Jesus Gazola” à Casa da Agricultura de Torrinha, localizada naquele Município.
Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.
Ao examinarmos a propositura, pudemos constatar que o assunto em tela é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do que dispõe o artigo 24 da Constituição do Estado, preenchendo ainda os requisitos estabelecidos pela Lei nº 14.707, de 8 de março de 2012. Aliás, a justificativa do autor (fls. 1) submete-se ao determinado no artigo 1º, inciso I, alínea “a” e inciso III da referida lei. E, consta nos autos também, às fls. 2, a comprovação do óbito do homenageado, em atendimento ao artigo 1º, inciso I, alínea “b” da citada legislação.
Sobre a matéria em exame, às fls. 6, a Secretaria de Agricultura e Abastecimento informou que o prédio em questão pertence ao Estado e está em condições de receber denominação patronímica, manifestando-se favoravelmente ao pleito, conforme exige o artigo 1º, inciso I, alínea “c” daquela lei.
Acrescentamos também que a DPJ – Divisão de Pesquisa Jurídica desta Assembleia Legislativa, em documento de fls. 5, destacou que não há propositura idêntica em tramitação e nem outro próprio público estadual com o patronímico em tela, em cumprimento ao artigo 1º, inciso II do mesmo instrumento legal.
Ademais, salientamos que esta proposição atende também ao disposto no artigo 1º, §2º da Lei nº 14.707, de 2012, o qual prevê que “quando a denominação proposta se referir a Casa da Agricultura, da rede da Coordenadoria de Assistência Técnica Integral (CATI), da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, dar-se-á preferência a nome de pessoa cuja atividade profissional seja ligada a esse setor e cuja vida se vincule de maneira especial à comunidade onde se situa o próprio estadual a ser denominado”.
Diante do exposto, no âmbito do que nos cabe apreciar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 149, de 2018.
a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/11/2018.
a) Célia Leão – Presidente
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